Pauta da Reunião Plenária Extraordinária 1030ª

	

	Data: 24 de maio de 2022 (terça-feira)                                                         Reunião Plenária Extraordinária – 1030ª    
Reunião realizada de forma híbrida, por videoconferência e presencial, em função da necessidade de distanciamento social mediante a pandemia do Covid-19

Horário:  início 19h30 e encerramento às 21h30min

	Presentes na reunião os Conselheiros Efetivos: Ivete Regina Ciconet Dornelles, Miriam Nardi, Ana Lice Bernardi, Ana Carolina Pio da Silva,  Glaube Raquel Conceição Riegel, Rosângela Lengler, Siliane Orlandin e Assessor Jurídico Marco José Stefani. 
Conselheiros Suplentes: -
Ausências Justificadas: Rodrigo Macedo, Magali Kumbier, Leila Ghizzoni, Bianca Etges.  

	1.Diretoria: 1.1 Aprovação da Revisão de Plano de Cargos e Salários (Ato Normativo nº10 de 2013): A Presidente dá inicio à plenária, resgatando que essa atividade está prevista no PAM e, para tanto, foi contratada uma empresa especializada, por meio de tomada de preços, para realização do trabalho, apresentando os argumentos quejustificam essa iniciativa: a) Processo mais ágil /com maior segurança para os gestores avaliarem equipes; b) Mais justo nas promoções pelo Senso de Justiça; c) Sistema de mérito com avaliações objetivas trabalhando melhor a motivação dos funcionários pelo Reconhecimento, visando ampliar os níveis de satisfação e produtividade com foco em resultados; d) Indicadores pré-selecionados (métricas) que levem a uma percepção individualizada de valor meritocrático para evolução na carreira; f) Que ajude no desenvolvimento das pessoas e da organização, além do avanço na carreira. A intenção é tornar o processo mais ágil, seguro e fácil para os gestores avaliarem as suas equipes. Na sequência, Rosângela explica as fases do desenvolvimento do projeto realizado pela empresa FUNDATEC, juntamente com os funcionários: Fase I – reescrever os cargos existentes; Fase II – reescrever e modernizar as avaliações de desempenho existentes; Fase III – analisar na íntegra o ato normativo CRN-2 n.º 10/2013. Após a apresentação da Conselheira, a Presidente coloca a palavra a disposição. A conselheira Glaube solicita o parecer do Assessor Jurídico sobre o Plano. Dr. Marco inicia sua análise jurídica alertando ao fato de que não foi o autor do PCS. Diz que seria mais salutar a presença do consultor, autor do PCS, para que ele mesmo o explicasse e tirasse as dúvidas da Plenária. A Conselheira Rosângela informou ter contatado previamente o consultor, questionando-o sobre a possibilidade de se fazer presente na Plenária. O consultor informou que, por motivos graves de saúde (cirurgia ocorrida há poucos dias em São Paulo), não teria condições de comparecer. Dr. Marco confirma ter presenciado a solicitação de Rosângela ao consultor e a justificativa desde em não se fazer presente. Dr. Marco não identificou nada de ilegal no PCS, nenhum conflito com a CLT, tão pouco renuncia de direitos adquiridos. Informou que o PCS traduz aquilo que a gestão entende sobre as melhorias necessárias, principalmente, nos processos de avaliação de desempenho e correção da distinção dos cargos de Coordenação, fato este que precisava de correção com a revisitação do plano, inclusive no que tange à quebra de isonomia salarial. Fala das Coordenações, que na ausência da Diretoria assumem a função de chefia e, por isso, recebem FG. Dr. Marco ressaltou a distinção da situação do Administrador, único que não recebe esse plus (FG). O fato foi identificado originalmente pelo consultor como sendo quebra evidente de isonomia face à realidade da prestação de serviço executada pelo Administrador. O Dr. Marco concorda e ratifica sobre o risco de o CRN-2 vir a ser apontado na Justiça do Trabalho como devedor de equiparação no pagamento do FG em futura e eventual ação trabalhista por quebra de isonomia. Disse que a função de Coordenador, a exceção o da Fiscalização (que precisa ser preenchida por Nutricionista, logo por concursado), pode ser preenchida por funcionário concursado ou não, desde que assim esteja previsto no PCS, que seria “o código genético” (sic) da autarquia federal, ou seja, nada nele podendo faltar. Diz que o PCS pode ser alterado a qualquer tempo pela Plenária do CRN. A conselheira Glaube solicita correção do PCS, pois entende que a Coordenação Administrativa não está expressamente contemplada no texto, que pode ser ajustado, prevendo que esse cargo seja comissionado. Por isso, se abstem de votar e solicita que seja consignado em ata, que concorda com a equiparação salarial do atual Coordenador Administrativo (pagamento de FG) igual aos demais Coordenadores. Colocado em aprovação para os presentes, todos aprovaram o novo Plano, bem como a equiparação do Coordenador Administrativo aos demais Coordenadores. Nada mais havendo a constar, eu, Ana Lice Bernardi, com as contribuições da conselheira Rosângela Lengler, encerro a presente ata que será por nós e todos os presentes assinada.
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